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NO PERÍODO DE 1° DE MARÇO A 30 DE AGOSTO DE 2007

RELATÓRIO DA EMBAIXADORA mARÍA DEL lUJÁN fLORES, rEPRESENTANTE pERMANENTE DO URUGUAI NA QUALIDADE DE Presidenta dO Grupo de TrabaLHo CONJUNTO DO CONSELHO PERMANENTE E DA CEPCIDI

SOBRE O PROJETO DE Carta Social DAS AMÉRICAS,

NO PERÍODO DE 1° DE MARÇO A 30 DE AGOSTO DE 2007


A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2056 (XXXIV-O/04), encarregou o Conselho Permanente e a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) de elaborarem em conjunto um projeto de Carta Social das Américas e um Plano de Ação que incluam os princípios de desenvolvimento social e estabeleçam metas e objetivos específicos que reforcem os instrumentos existentes na OEA sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza. 


A importância da iniciativa da Carta Social foi destacada pelos Chefes de Estado e de Governo, reunidos por ocasião da Quarta Cúpula das Américas realizada em Mar del Plata em novembro de 2005, ao incentivar “os trabalhos da OEA na elaboração da Carta Social das Américas e de seu Plano de Ação, cujos princípios e objetivos estarão voltados a que os Estados membros alcancem sociedades que ofereçam a todos os nossos cidadãos mais oportunidades para beneficiar-se do desenvolvimento sustentável com eqüidade e inclusão social”, e solicitar que sejam apoiados “os trabalhos atualmente em curso na OEA para concluir com sucesso as negociações da Carta Social das Américas e de seu Plano de Ação”. 

Para levar adiante este empreendimento, o Conselho Permanente e a CEPCIDI estabeleceram o Grupo de Trabalho Conjunto cujas tarefas foram iniciadas em setembro de 2005.  Mediante as resoluções AG/RES. 2139 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2241 (XXXVI-O/06), a Assembléia reiterou esse mandato ao Conselho Permanente e à CEPCIDI. 


O Grupo de Trabalho contou com as Presidências dos Embaixadores Jorge Valero, Representante Permanente da Venezuela; Mario Alemán, Representante Permanente do Equador; e da Embaixadora Abigail Castro de Pérez, Representante Permanente de El Salvador, em períodos anteriores.


Em 26 de fevereiro de 2007, a Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai, foi eleita Presidenta do Grupo de Trabalho e de seu Grupo de Redação.  A Presidenta, ao iniciar um novo período dos trabalhos do Grupo, propôs um calendário e uma nova metodologia de trabalho para acelerar as tarefas do Grupo.  Reiterou-se o acordo quanto ao funcionamento do Grupo de Redação e seus procedimentos formais.  A Presidência levou em conta a preocupação de algumas delegações no sentido de uma ampla participação na redação do projeto de disposições, para o qual foi assegurado que cada sessão contasse com o mesmo quorum requerido para os órgãos de decisão política da Organização, conforme consta da lista de participantes das diferentes sessões.  No período de março a agosto de 2007, o Grupo realizou 32 reuniões.  Nelas, foram realizados intensos debates dos quais participaram as diversas delegações, apresentando propostas que, em alguns casos, refletiram posições de grupos regionais e que serviram de base para a adoção de alguns artigos.  Em outros casos, propostas individuais constituíram o núcleo do texto acordado.  Os acordos alcançados foram produto de prolongadas e minuciosas negociações. 


A metodologia de trabalho adotada assegurou transparência nos procedimentos e a possibilidade de uma ativa participação das diversas delegações.  Ela inclui a consideração exaustiva de cada artigo até se alcançar um texto de consenso.  Quando isso não fosse possível, o texto que merecer observações seria considerado na segunda rodada de negociações.  Acordou-se aplicar o mesmo procedimento a cada capítulo.  Essa metodologia acordada também incluía a elaboração do projeto de Plano de Ação.


O Grupo de Trabalho Conjunto considerou dois projetos de resolução para ser encaminhados ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.  Os dois projetos foram objeto de prolongadas negociações, a fim de se alcançar um texto consolidado que recolhesse elementos de consenso entre as delegações.  Nos dias anteriores à abertura da Assembléia Geral, foram realizadas reuniões informais do Grupo de Trabalho.  A fim de facilitar a adoção de um projeto de resolução, a Presidência elaborou um texto consolidado cuja parte preambular foi totalmente aprovada pelas delegações que participaram nas negociações informais até o momento da instalação da Comissão Geral.  O projeto foi apresentado à Comissão Geral e distribuído como documento AG/doc.4770/07.  As negociações prolongaram-se até o último dia da Assembléia Geral em que se adotou um texto de consenso.  Uma clara demonstração da importância que os Estados atribuem ao projeto de Carta Social foram as minuciosas negociações do projeto de resolução e as intervenções feitas pelos Chefes de Delegação na sessão plenária. 

A resolução AG/RES. 2278 (XXXVII-O/07) aprovada pela Assembléia General acolhe com satisfação o relatório sobre o trabalho realizado pelo Grupo, que reflete, conforme assinala a Assembléia, o progresso substantivo alcançado no trabalho de redação da Carta Social das Américas.  Além disso, reitera a imperiosa necessidade de avançar rapidamente na elaboração da Carta Social das Américas e renova o compromisso assumido pelos Estados membros para concluir a redação da Carta, encarregando o Grupo de trabalhar intensamente a fim de concluir seu trabalho antes do fim de 2007.

Em junho e julho de 2007, imediatamente após a realização do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, o Grupo de Redação continuou com a consideração do projeto de Carta Social e iniciou os trabalhos para a elaboração de seu Plano de Ação, não só para implementar a metodologia de trabalho adotada, mas também respondendo ao mandato da resolução AG/RES. 2278 (XXXVII-O/07).  Em julho, foi convocado o Grupo de Redação do Grupo de Trabalho Conjunto, a fim de prosseguir com a redação dos projetos de artigos correspondentes ao Capítulo II.  A Presidência submeteu a consideração um calendário de duas reuniões semanais para os meses de julho e agosto, que facilitaria o rápido avanço dos trabalhos de redação do documento.  No entanto, várias delegações expressaram a necessidade de interromper os trabalhos em agosto, ficando decidido que em julho o Grupo se reuniria uma vez por semana, em sessões de um dia inteiro.

O Projeto de Carta Social, documento GTC/CASA/GR/doc.1/07, e suas 26 revisões, consta de um preâmbulo e cinco capítulos.  O primeiro deles é dedicado à justiça social, ao desenvolvimento com eqüidade e à democracia; o segundo, ao desenvolvimento econômico; o terceiro, ao desenvolvimento social; o quarto, ao desenvolvimento cultural; e o quinto, à solidariedade e ao esforço conjunto no Hemisfério. 


Os Estados membros apresentaram propostas referentes aos Capítulos I e II, que constam dos documentos GTC/CASA/doc.43/06 corr. 1; GTC/CASA/GR/doc.3/07; GTC/CASA/GR/doc.4/07; GTC/CASA/GR/doc.13/07 rev. 1; e GTC/CASA/GR/doc.21/07.  O documento GTC/CASA/GR/ doc.1/07 e suas 26 revisões recolhem as propostas apresentadas no curso dos debates do Grupo de Redação.  No documento GTC/CASA/GR/doc.18/07, a Secretaria reordenou propostas formuladas pelos Estados membros em anos anteriores relacionadas com o Capítulo II em diante. 


O Capítulo I, intitulado “Justiça Social, Desenvolvimento com Eqüidade e Democracia”, aprovado em 23 de abril de 2007, consta de cinco artigos que estabelecem o âmbito geral a partir do qual os demais capítulos serão desenvolvidos. 


O primeiro artigo refere-se à legítima aspiração dos povos da América, à justiça social e à responsabilidade que os governos têm de promovê-la.  Também trata da interdependência que existe entre o desenvolvimento com eqüidade e a democracia.  Posteriormente, o Grupo considerará a possível inclusão de um novo parágrafo neste artigo.


O artigo 2 aborda o compromisso dos Estados membros de promover e alcançar progressivamente a plena efetividade dos direitos econômicos, sociais e culturais.


Por outro lado, o artigo 3 tem relação com o firme compromisso dos Estados de combater a pobreza, a exclusão social e a desigualdade e de enfrentar as causas que as geram e suas conseqüências, criando condições favoráveis para se alcançar o desenvolvimento com justiça social para seus povos.

O artigo 4 refere-se à dignidade humana e ao compromisso dos Estados com o respeito universal e a observância dos direitos humanos, e as liberdades fundamentais como elementos essenciais para se alcançar a justiça social e fortalecer a democracia.

O artigo 5, ao mesmo tempo em que afirma a responsabilidade primordial de cada Estado em seu desenvolvimento, reconhece o papel essencial da cooperação internacional na matéria.

O Capítulo II, referente ao desenvolvimento econômico, está sendo considerado pelo Grupo de Trabalho, tendo sido realizado um estudo comparativo das diversas propostas apresentadas pelos Estados membros.  O artigo 1 foi aprovado.  Este se refere à pessoa humana como centro, participante e beneficiário principal de um processo de desenvolvimento econômico inclusivo, justo e eqüitativo. Daí, a ênfase, no âmbito dos objetivos das políticas econômicas e sociais, dispensada à luta contra a pobreza, à redução das desigualdades sociais, à promoção da igualdade de oportunidades e à melhoria dos níveis de vida.

No que diz respeito ao artigo 2, o debate concentrou-se na promoção do trabalho decente, na redução do desemprego e do subemprego e na solução dos desafios do trabalho informal.  Neste sentido, contou-se com a participação de técnicos da Secretaria que formularam apresentações.  Foram aprovados parágrafos vinculados ao papel do setor empresarial na criação de emprego, na expansão de oportunidades e na redução da pobreza, fazendo-se alusão a como as políticas públicas e as estruturas regulatórias devem facilitar a criação de novas empresas e a incorporação do setor informal na economia formal.  Reconheceu-se o importante papel das micro, pequenas e médias empresas e de outras unidades de produção e sua contribuição para a plena incorporação ao mercado trabalhista de diversos setores da sociedade, em especial daqueles tradicionalmente excluídos. O artigo 2 consta de diversos parágrafos aprovados recentemente, mas continua sendo objeto de exame por parte das delegações.  Trata do desenvolvimento econômico com eqüidade, de seu impacto para a geração de emprego e da redução do desemprego e subemprego, bem como da promoção do trabalho decente e da incorporação do setor informal e do trabalho não registrado à economia formal.  Os Estados membros comprometem-se a implementar políticas públicas voltadas para o desenvolvimento econômico com justiça social, reconhecendo a importância de agentes produtivos como as micro, pequenas e médias empresas para a inclusão e coesão social, a geração de emprego e receita, a incorporação de mulheres e jovens ao mercado trabalhista, bem como de pessoas com deficiência e outros grupos excluídos da sociedade.  Analisou-se um grande número de propostas correspondentes ao projeto de artigo 2 do Capítulo II, relativas ao direito dos povos da América ao desenvolvimento econômico com justiça social e ao dever dos Estados de promovê-lo, bem como ao papel que, neste processo, cabe aos diversos setores da sociedade. 


Pelo fato de várias propostas apresentadas para este artigo fazerem referência a aspectos específicos ou a condutas a serem adotadas, procedeu-se à extração dos elementos que poderiam ser considerados para a elaboração do projeto de Plano de Ação, os quais, por esse motivo, foram registrados em um anexo final ao documento.

Por ocasião da CXL Sessão da Comissão Executiva da Organização Pan-Americana da Saúde, realizada em Washington, D.C., em 27 de junho de 2007, a Presidência da Comissão solicitou à Presidenta do Grupo de Trabalho Conjunto sobre a Carta Social que fizesse uma atualização do estado das negociações relativas à Carta Social, em virtude da estreita relação entre os temas da agenda das sessões da Comissão Executiva e aqueles da Carta Social na área da saúde.  A apresentação fez, entre outras coisas, referência à segurança alimentar, ao direito à alimentação e ao compromisso dos Estados de realizar os esforços necessários para tornar efetivo este direito e erradicar a desnutrição.  Foram mencionadas propostas que reiteram o compromisso dos Estados com os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio para reduzir a percentagem de pessoas que padecem de desnutrição.  Aludiu-se à saúde como um direito humano e à responsabilidade dos Estados de fazer os esforços necessários para garanti-lo, ao compromisso de promover a pesquisa científica na área de saúde e às condições de saúde humana e sua vinculação com ambientes saudáveis.  Também se abordou o tema da prevenção, educação e assistência sanitária adequada e do acesso a um atendimento de saúde de qualidade. 


A resolução AG/RES. 2278 (XXXVII-O/07) encarrega a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) da elaboração de um projeto de Plano de Ação, concebido para alcançar metas específicas e realizáveis, a partir de mandatos existentes e seguindo a estrutura da Carta Social. Em cumprimento do mandato mencionado no parágrafo precedente, ao finalizar o Capítulo I, o Grupo encarregou a SEDI da apresentação de uma proposta preliminar de Plano de Ação para a consideração dos Estados membros.  Ela deveria conter as medidas e ações que poderiam ser adotadas para se implementar o estipulado no Capítulo I acordado. 


Em 6 de julho de 2007, a SEDI apresentou os elementos que poderiam ser considerados para a elaboração de uma proposta de Plano de Ação que implemente o conteúdo do Capítulo I do projeto da Carta Social; este material foi publicado como documento GTC/CASA/GR/doc.30/07.  A SEDI ressaltou então um elemento central e comum no Capítulo I, que se refere às responsabilidades e aos compromissos do Estado.  Por isso, propôs que as correspondentes ações do Plano de Ação sejam destinadas a promover o fortalecimento do Estado e, em particular, de suas capacidades para fomentar a justiça social, o desenvolvimento com eqüidade e a democracia.  Nesse contexto, sugeriu o enfoque do trabalho em três níveis: 1) fortalecimento das capacidades humanas; 2) fortalecimento das instituições; e 3) formulação e implementação de políticas públicas eficazes.  As ações propostas deveriam ter como objetivo equipar os governos com melhores ferramentas para a obtenção de um melhor desempenho.  Os elementos apresentados pela SEDI foram amplamente examinados e debatidos.  As delegações fizeram comentários e observações, algumas delas por escrito, como é o caso do documento GTC/CASA/GR/doc.34/07.


Com base nas recomendações e sugestões manifestadas pelas delegações, a SEDI apresentou, em 22 de agosto de 2007, um anteprojeto do Plano de Ação da Carta Social das Américas (GTC/CASA/GR/doc.36/07), que propõe ações para se alcançar o fortalecimento do Estado e, em particular, de suas capacidades para promover a justiça social, o desenvolvimento com eqüidade e a democracia. As ações propostas têm por objetivo equipar os governos com ferramentas que lhes permitam um melhor desempenho.  O documento foi analisado pelo Grupo de Redação, e as diversas delegações apresentaram inúmeras sugestões, as quais foram recolhidas pela Secretaria para servir de base para a revisão do material apresentado.  Em síntese, as delegações propuseram a conveniência de se iniciar o plano de ação com um parágrafo de caráter introdutório, mantendo a mesma ordem temática dos diversos capítulos da Carta Social e assegurando-se uma correlação entre os dois documentos.  Enfatizou-se que, embora o plano de ação deva propiciar políticas públicas que fortaleçam a capacidade do Estado, como propõe a SEDI, também deve estabelecer linhas de ação para o desenvolvimento e, tendo presente a Carta Democrática, propor ações fundadas em princípios de desenvolvimento social e estabelecer metas e objetivos que promovam a justiça social como objetivo final. Neste sentido, destacou-se a necessidade de se fazer um esforço maior para traduzir em ações concretas e específicas os postulados contidos no Capítulo I da Carta Social, e para isso foram feitas diversas propostas.


Diversas delegações expressaram que compartilhavam a opinião da SEDI de que o foco do plano de ação deve ser o combate à pobreza e a busca de políticas públicas sólidas, mas manifestaram que estas devem ser criativas, e não repetir apenas o que já foi acordado em outros foros.  Outras delegações mencionaram a pertinência de se utilizar como referencial alguns instrumentos, como o Protocolo de San Salvador, que, ressaltaram, estabelece medidas atinentes no âmbito do Plano que deve ser elaborado.  Algumas delegações fizeram referência particular à proposta da SEDI relativa ao desenho e operação de um Programa para a Universalização da Identidade Civil nas Américas, com o objetivo de eliminar a situação de pessoas sem identificação que encontram dificuldade no acesso aos serviços sociais e na incorporação aos registros eleitorais.  Os comentários a essa proposta afirmaram que, embora interessante, ela não é inovadora, uma vez que a elaboração do Programa é um mandato da Assembléia Geral.  Nesse sentido, ressaltou-se que seria pertinente identificar os elementos que o Programa possa conter e os recursos necessários para sua implementação.  Ressaltou-se também que o Programa deveria ter como objetivo assegurar a todos os cidadãos a satisfação de todos os seus direitos, e não exclusivamente um registro universal para assegurar os direitos eleitorais.


Para concluir, desejo agradecer os Vice-Presidentes do Grupo de Trabalho, bem como todos e cada um dos delegados que participaram ativamente das sessões do Grupo de Trabalho Conjunto e de seu Grupo de Redação, por suas contribuições, flexibilidade e espírito de compromisso com o projeto de Carta Social das Américas.  Também quero destacar o trabalho do pessoal da Secretaria-Geral por seu permanente apoio às tarefas do Grupo, bem como dos intérpretes, tradutores e pessoal de sala.

Maria del Luján Flores


Embaixadora, Representante Permanente do Uruguai


Presidenta do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI 


sobre o Projeto de Carta Social das Américas
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